
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 012/2008.

DATA: 31 DE JULHO DE 2.008.

SÚMULA: ALTERA O ARTIGO 56 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 078/2008 DE 19 DE MAIO DE 2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O SR. LUIS CARLOS NARDI, PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, ENCAMINHA À CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, PARA APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO, O SEGUINTE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1o – O Art. 56 da Lei Complementar n.º 078/2008 de 19 de maio de 2008, passa a ter a seguinte redação:

“ Art. 56 - O PREVISO - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores do Município de Sorriso, Estado de Mato Grosso, poderá aplicar valores das disponibilidades financeiras, a ser depositados em contas próprias, em instituições financeiras bancárias devidamente autorizadas a funcionar no País pelo Banco Central do Brasil, controlados de forma segregada dos recursos do ente federativo, conforme estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional.”

Art. 2º - Ficam revogados os incisos I, II e III do artigo 56 da Lei Complementar 078/2008 de 19 de maio de 2.008.

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 31 DE JULHO DE 2008. 

LUIZ CARLOS NARDI

 Prefeito Municipal Em Exercício

JUSTIFICATIVAS:

O projeto de lei epigrafado tem o escopo de alterar o art. 56 da Lei Complementar n.º 78, de 19 de maio de 2008, tendo em vista apontamento feito pelo Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS, em que alega estar contrário a resolução do Conselho Monetário Nacional, pois o referido artigo impõem limite de 20% para aplicação de seus recursos em Instituição Financeiras Não oficiais. 

Como o MPAS é órgão fiscalizador dos Regimes Próprios de Previdência Social, e é o mesmo que emite o Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, não pode o Município contrariar suas orientações, pois não acatando tal notificação de irregularidade, fatalmente não será emitido o referido Certificado.  

Dessa forma, o Município de Sorriso vem submeter a essa Egrégia Casa de Leis, a aprovação do Projeto e Lei que irá adequar a Legislação Previdenciária do Município ás mudanças necessárias legais.

Devido à importância denotada por esta matéria, requer-se nos termos do Regimento Interno desta Casa, que a sua tramitação se dê em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL, e desde já conto com o apoio dos Nobres Edis na aprovação.

Cordialmente.
LUIZ CARLOS NARDI

Prefeito Municipal em Exercício
